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EDITAL DE LICITAÇÃO (Pregão Presencial) nº 058/2016. 

Repartição: SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO. 
Modalidade: Pregão Presencial. 
Regime de Execução: Indireto, Serviços Parcelados. 
Fundamento Legal: Lei Federal n.º 10.520/02 c/c Lei n.º 8.666/93 (aplicação subsidiária). 
Local: Alexânia-GO 
Data: 25/10/2016, 08:00 horas, sede do Governo Municipal, sala de licitações. 

                             A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXANIA, Goiás, por intermédio 
de seu Pregoeiro, designado pelo Prefeito Municipal, torna público para 
conhecimento dos interessados que às 08:00 (oito  horas)   do dia  25 (vinte e 
cinco) do mês de outubro de 2016,  na Sala  de Reuniões da Comissão de 
Licitação, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO 
MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste edital e seu(s) anexo(s). Tal 
procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei Federal 10.520/2002, 
Decreto Nº 066/2016, disposições fixadas neste edital e anexo(s) e, 
subsidiariamente, às normas da Lei nº 8.666/93 em atendimento as necessidades 
da Administração Municipal, observando-se ainda as seguintes VISITAS 
TÉCNICAS: 17/10/2016, as 10:00 horas, 19/10/2016, as 10:00 horas e 
21/10/2016, as 10 horas. (Decisão 738/2000 – TCU PLENÁRIO e Decisão 
Monocrática no TC-021.115./2010-9, Rel. Min. Benjamin Zymler, 
18/08/2010), de acordo com o disposto no item 42 deste Edital. 
. 

PREGÃO PRESENCIAL 

1.  DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de Serviços Técnicos Especializados para Inteligenciamento e 
Modernização do Controle Interno, com o fornecimento de todos os 
materiais e mão-de-obra necessária, conforme Termo de Referência, anexo 
e integrante deste Edital. 
 

                        DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

2. A despesa, decorrente da contratação, objeto desta licitação, correrá à conta 
dos recursos  do Tesouro Municipal, sendo suportada pela seguinte dotação 
orçamentária 13.04.10.122.0210.2.587.3.3.90.39 e outras.   

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
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  3. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório. 

  4. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas. 

          5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

DA PARTICIPAÇÃO 

          6. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes deste edital e seu(s) anexo(s). 

          7. A participação no procedimento licitatório implica, automaticamente, a 
aceitação integral dos termos deste edital e seu(s) anexo(s), regulamentos, 
instruções e leis aplicáveis. 

          8. Não será admitida nesta licitação a participação de firmas suspensas para 
licitar e/ou declaradas inidôneas para contratar com o Poder Público em qualquer 
esfera. 

          9. O Edital e anexos encontram-se à disposição dos interessados na Secretaria da 
Comissão Permanente de Licitação.   

DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

          10. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro 
por um representante que, devidamente munido de documentos (contrato 
social+cédula de identidade+declaração que atende ao Edital) que o credencie a 
participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de 
Identidade ou outro documento equivalente. 

          11. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado do 
Contrato Social ou equivalente,  com amplos poderes para formular ofertas e lances de 
preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 
Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, 
deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, que lhe confira 
poderes para tanto, devendo identificar-se, exibindo cédula de identidade ou outro 
documento equivalente. 
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          12. Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para 
mais de uma proponente. 

DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 13. As Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser 
apresentados no local, dia e hora determinados, em 2 (dois) envelopes,”A” Proposta 
de Preço e “B” Documentos de Habilitação, devidamente fechados e rubricados no 
fecho. 

 14. Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa os seguintes 
dizeres: 

a) A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA-GO,; 

b) NÚMERO DO PREGÃO; 

c) RAZÃO SOCIAL   E ENDEREÇO DA PROPONENTE. 

DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE A) 

 15. A proposta deverá ser assinada e  apresentada em 01 (uma) via, impressa ou 
datilografada em papel timbrado da empresa ou em formato A4, bem com carimbo 
contendo o CNPJ da empresa ou empreendedor individual, tendo ainda uma linguagem 
clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e terá validade de 60 (sessenta) dias 
corridos a contar da sua apresentação. Caso não seja indicado, considerar-se-á 
válido por 60 (sessenta) dias. 

  16. Na proposta deverá constar: 

                            a)  Indicar  razão social, número do CNPJ, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato. 

                            b) preço UNITÁRIO e total licitado, sendo que em caso de 
divergência entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
último; serão admitidos no máximo duas casas decimais após a vírgula; 

                            c) validade mínima de sessenta dias, para a proposta; 

                            d) data e assinatura do proponente ; 

  17. Os preços ofertados, deverão ser líquidos e irreajustáveis, neles incluídos os 
custos e despesas, encargos tributários, enfim, tudo  necessário ao cumprimento 
integral do objeto deste edital e seus anexos. Os pagamentos serão feitos de acordo 
com o disposto no citado Termo de Referência, até o décimo dia do mês subseqüente. 
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 18. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do 
presente edital e anexo(s), sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos. 

 19.    A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste edital e anexo(s).       

          20. Após apresentação da proposta, não caberá  desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS   ENVELOPES 

21. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas 
de preços e documentação será pública, dirigida pelo Pregoeiro designado para o 
evento e realizada de acordo com a Lei 10.520/2002  e legislação pertinente, bem 
como  com este edital e seu(s) anexo(s). 

22. No dia, horário e local marcados, antes do início da sessão, os proponentes 
deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poder para formulação de 
ofertas e lances verbais, nos termos da Lei 10.520/2002, para a prática dos demais atos 
do presente certame. 

23. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

            24. Serão abertos inicialmente os envelopes contendo as propostas de preços, 
sendo feita a sua conferência e posterior rubrica. 

                            DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

 25. Abertas as propostas, o Pregoeiro classificará o proponente que apresentar a 

proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e aquelas com valores superiores em 
até 10% (dez por cento) da proposta de menor preço ou, quando não forem verificadas, 
no mínimo 03 (três) propostas nas condições mencionadas, serão classificadas as 
melhores propostas de preços subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus 
autores participem de lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas, conforme disposto na Lei 10.520/2002. 

          26. Aos proponentes classificados conforme item 25 será dada oportunidade 
para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. 

          27. O proponente que desistir de apresentar lance verbal, (na hipótese de 
iniciada a fase de lances), quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído do certame. 
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          28. Caso não aconteçam lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a aquisição. 

          29. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o 
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito. 

          30. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope de 
Habilitação contendo os documentos exigidos para o presente Pregão. 

          31. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o 
proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital. 

          32. Habilitada a licitante vencedora, o Pregoeiro solicitará ao seu representante, 
que firme declaração, constando o preço final ofertado (unitário e total), expresso em 
moeda corrente nacional, em algarismo, com apenas duas casas decimais após a 
vírgula e por extenso, a qual integrará a Carta Proposta.        

            33. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade 
e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido 
neste edital. 

            34. No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, o Pregoeiro 
convocará todas as licitantes para, no prazo de 03 (três) dias úteis, apresentarem novas 
propostas escoimadas das causas de sua desclassificação. 

            35. Nas situações previstas nos itens 29, 30 e 34, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço menor. 

            36. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo 
Pregoeiro e licitante vencedor, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da 
equipe de apoio e demais licitantes, sendo-lhes facultados este direito. 

              37. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

     37.1.- Da Participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

   37.1.2 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na 
forma da Lei Complementar n. 123/2006. 
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           a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, de acordo 
com a LC 147/2014 (Regularidade Fiscal Postergada). 

           b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §2º do Art. 43, 
da LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem desclassificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

            37.1.3. - Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%(cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

          37.1.4 - Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, 
proceder-ser á da seguinte forma: 

            a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que usar do Direito de 
Preferência deverá apresentar proposta de preço inferior àquela da empresa  vencedora 
não qualificada nas normas da Lei Complementar 123/06 , devendo tal proposta ser 
reduzida a termo, e devidamente assinada pelo respectivo representante, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

            b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput do Art. 45, da LC 123/2006, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1º do Art. 44 da LC 
123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

             c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 1º do Art. 
44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

            d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da 
LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 0riginalmente 
vencedora do certame. 
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            e) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte 

DA DOCUMENTAÇÃO  (40.1 a 42) 

               38. Para habilitação o licitante deverá apresentar documentação abaixo 
discriminada, colocada na ordem seqüencial deste edital. 

              39. Os documentos deverão ser entregues através de cópia autenticada ou 
original, sendo que na hipótese de apresentação do original ou mesmo ficará 
retido até sua substituição por cópia autenticada. Não serão autenticados 
documentos no dia do evento, visando otimizar o andamento dos trabalhos. 

               40. O envelope “B” (DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO) deverá 
conter: 

              40.1. Documentação relativa à habilitação jurídica: 

 
a)    comprovante de registro cadastral (CRC), fornecido  pelo 

Departamento de Licitações e Contratos da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALEXANIA/GO ou qualquer órgão público ou 
entidade municipal, estadual, distrital ou federal, inclusive o 
SICAF;  OU  

b)   contrato social ou equivalente devidamente atualizado ; e 
c)    cópia do cartão de CNPJ;  
 
 

            40.2.  Documentação relativa à Regularidade Fiscal, Trabalhista e Qualificação 
Econômica Financeira: 
                         a) prova de regularidade  relativa à Seguridade Social, expedida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); 
                         b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal; 
                         c) comprovação de regularidade junto a União: SRF – Receita Federal 
e PGFN – Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
                      d) certidão negativa expedida pelo Município Sede da empresa; 
                      e)certidão negativa estadual (divida ativa), expedida pela SECRETARIA 
ESTADUAL DA FAZENDA, do Estado onde estiver localizada a licitante; 

       f) Prova de Regularidade para com a Justiça do Trabalho, por 
meio de Certidão Negativa de Débito/CNDT, de acordo com o disposto na Lei 
Federal n.º 12.440, de 07 de julho de 2011. (www.tst.jus.br) 
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RELATIVAMENTE À E  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA E TÉCNICA: 
                            g) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação judicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
h) A licitante deverá apresentar ATESTADO(S) DE CAPACIDADE 

TÉCNICA EM DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, de forma a comprovar que a 
empresa prestou serviços, com quantitativo de documentos de, no mínimo, 50% 
(cinqüenta por cento) do total  de volume estimado, bem como o ATESTADO DE 
VISITA TÉCNICA. 

 
i) A licitante deverá apresentar ATESTADO(S) DE CAPACIDADE 
TECNICA EM SERVIÇOS DE GESTÃO DOCUMENTAL, que contemple: 

1) Elaboração de Diagnósticos ou Estudos 
Especializados em Gestão Documental; 
2) Elaboração de manuais, rotinas, normas e 
processos de Gestão Documental; 
3) Manuais de Tratamento Técnico; 
4) Treinamento; 
 

j) Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido 
no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 
firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito 
mediante a apresentação do contrato. (Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02/2008) 

 
k) O(s) documento(s) deverá(ão) ser emitido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado e deverá, ainda, atestar a satisfação da 
empresa de direito público ou privado com a qualidade dos serviços 
de digitalização prestados pela licitante, sem quaisquer restrição. 

 
l) Será exigido, para efeito de reconhecimento do documento que 
seja(m) apresentado(s) em papel timbrado do emitente, contendo o 
nome e CNPJ, bem como a identificação dos signatários, endereço 
completo e telefone(s) para contato. 

 
m) No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não 
serão considerados aqueles apresentados por empresas 
participantes do mesmo grupo empresarial da contratada. Serão 
consideradas como de mesmo grupo, empresas controladas pela 
contratada, ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica 
que seja sócia da empresa emitente e da contratada. 
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n) A aceitação da qualificação técnica deste item fica condicionada à 
verificação da compatibilidade dos serviços nas instalações dos 
expedidores dos atestados, por meio de visita técnica a ser realizada 
no local, a critério da Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia.  

 
o) Os atestados só terão validade se forem devidamente registrados 
junto à entidade profissional competente a qual a licitante estiver 
vinculada. 

 

p) Devido às peculiaridades técnicas do projeto a licitante deverá 
comprovar ter em seus quadros,  profissionais com capacidade 
técnica, como segue: 

 
q) No mínimo um responsável técnico designado especificamente para 
este projeto o qual deverá possuir curso superior ou de tecnólogo na 
sua área de atuação e certificação CompTIA CDIA+ 
(CertifiedDocumentImaging Architect); 

 
r) No mínimo um responsável técnico designado especificamente para 
este projeto o qual deverá possuir curso superior em Arquivologia 
com experiência mínima de 5 anos; 

 
 

s) A licitante deverá comprovar o vínculo empregatício dos 
profissionais descritos nos itens anteriores. A comprovação 
deverá ser feita mediante a apresentação de cópia autenticada da 
Ficha de Registro de Empregado e da CTPS do profissional ou 
cópia de Contrato de Prestação de Serviços firmado entre as 
partes ou, ainda, Estatuto ou Contrato Social da Empresa, no caso 
de sócio ou diretor. 

 
t) Autorização do fabricante dos scanners para prestar 

assistência técnica sobre os mesmos ou Contrato de 
Manutenção sobre todos os scanners utilizados para a 
prestação dos serviços, garantindo assim a alta disponibilidade 
da linha de produção de digitalização. 

  

            41. Declaração de fiel observância do disposto no artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal, nos termos da Lei Federal nº 9.854/99, art. 1º, na forma seguinte: 
“Declaramos para fins de licitação junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALEXANIA - GO e sob as penas da lei, não ter em nosso quadro de empregados 
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qualquer trabalhador menor de 16 (dezesseis) anos de idade, exceto  maiores de 
14 (quatorze) anos, na condição de  aprendiz. Declaramos ainda que nenhum 
trabalhador menor de 18 (dezoito) anos exerce  trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre em nossa empresa”. (para pessoas físicas e jurídicas). 

             41.2.  O proponente, também  deverá declarar, sob as penalidades cabíveis, a 
INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE que possa impedir a sua 
habilitação neste certame. 

               42. As Licitantes deverão obrigatoriamente realizar visita técnica prévia 
no local onde os serviços serão realizados e examinar as especificidades do 
espaço físico para instalação de equipamentos, tomando conhecimento de todos 
os detalhes e particularidades que julgar conveniente, não podendo alegar, 
posteriormente, desconhecimento e/ou eventuais dificuldades de execução de 
qualquer parte dos serviços objeto desta contratação. As visitas ficam designadas 
para os seguintes dias: 17/10/2016, 19/10/2016 e 21/10/2016, 
respectivamente ás 10:00h, devendo fazer o agendamento junto ao Secretaria de 
Controle Interno (fone 062-3336- 7214). (Decisão 738/2000 – TCU PLENÁRIO 
e Decisão Monocrática no TC-021.115./2010-9, Rel. Min. Benjamin Zymler, 
18/08/2010). O Atestado de Visita Técnica deverá ser anexado na 

documentação.  

              43. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias sem autenticação, desde que 
acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro. 

             44. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos requeridos no presente edital e seu (s) anexo(s). 

             45. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste edital e seu(s) anexo(s), o Pregoeiro considerará o 
proponente inabilitado. 

             46. Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação 
do proponente. 

             47. As certidões de regularidade exigidas neste edital, terão seus prazos de 
validade adstrito aos estabelecidos pelos respectivos órgãos expedidores. Caso não 
apresentem prazo de validade, somente serão aceitos se expedidos num período 
máximo de 60 (sessenta) dias antecedentes à realização da sessão do referido pregão. 
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             48. Após a análise da documentação, os membros da equipe de apoio e o 
pregoeiro rubricarão todas as folhas e demais documentos que integram o dossiê 
apresentado. 

DOS RECURSOS 

             49. Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe 
desde já concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das 
correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

              50. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

              51. Não serão conhecidos recursos interpostos enviados via fax e vencidos os 
respectivos prazos legais.  

              52. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação.  

DA ADJUDICAÇÃO 

              53. Constatado o atendimento das exigências fixadas no ato convocatório, a 
licitante será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO 

              54. A CONTRATADA executará os serviços objeto desta Licitação, nesta 
cidade de Alexânia-GO, de acordo com as  orientações e necessidades da Secretaria de 
Controle Interno. O período de vigência de contrato será de acordo com o previsto no  
Termo de Referência,  podendo haver prorrogações, como previsto no art. 57, II da Lei 
Federal n.º8.666/93. 

             54.1- Todas as despesas alusivas a execução do contrato serão suportadas 
pela CONTRATADA. 

              55. Na hipótese dos serviços não serem satisfatórios, o Município poderá 
solicitar que sejam refeitos. 

       55.1- Constitui ainda obrigação da Contratada  cumprir as obrigações 
sociais e, tributárias, ficando excluída a responsabilidade solidária por parte do 
Contratante.  
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DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

              56. A celebração do contrato, será feito pela Diretoria de Convênios e 
Contratos da Prefeitura Municipal de Alexânia-GO, sendo que nesta oportunidade  
deverá ser comprovada novamente a situação de Regularidade nos moldes 
previstos no Edital.  

DO PAGAMENTO 

              57. O pagamento pela execução dos serviços será feito  de acordo com o 
Termo de Referência, obedecendo sempre às orientações da Secretaria Municipal de 
Finanças, através de emissão de cheque nominal ao credor ou deposito em conta 
bancária de propriedade da Contratada e previamente fornecida por este.   

               58. Caso o pagamento ocorra após o prazo estabelecido no item anterior, o 
mesmo será atualizado monetariamente pela TR pro rata temporis, ou por outro índice 
oficial substitutivo. 

                 59. O preço contratado não será reajustado de acordo com a Legislação 
vigente. Havendo desequilíbrio econômico-financeiro, proceder-se-á de acordo com o 
previsto na legislação vigente, sem interrupção do fornecimento. 

                  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

                   60. Executar os serviços em conformidade com o estabelecido  no edital e 
anexos.  

                   61 Comunicar a Secretaria Municipal de Controle Interno, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento do 
ajuste. 

                   62. Permitir a fiscalização dos serviços por parte do Contratante, através 
do Sistema de Controle Interno e Gestor do contrato. 

                   63. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, tributários, 
comerciais e trabalhistas, resultantes da adjudicação desta Licitação e demais despesas 
previstas no item 54.1 deste Edital.  

                   64. Aceitar, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessárias, nos termos e condições previstos na Lei 
Federal n.º 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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                   65. Comunicar ao vencedor todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços, bem como designar Gestor do Contrato, exigência do 
TCM-GO. 

                   66. Efetuar, através da Secretaria Municipal de Controle Interno, após 
apresentação da Nota Fiscal, o recebimento e Atestado da execução dos serviços. 

                   67. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 
com as  especificações do edital e anexo(s).  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

                    68. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado, segundo a extensão da falta cometida, 
as seguintes penalidades previstas no artigo 87 da lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 
10.520/2002: 

                            a) advertência; 

                            b) multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso e 
por descumprimento das obrigações estabelecidas neste edital, incidente sobre o valor 
do material não entregue; 

                            c) suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a 
Prefeitura Municipal, por período de até 05 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos 
da lei 10.520/2002; 

                            d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
PREFEITURA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei 
8.666/93; 

                  69. Se o total das multas atingir um valor igual a 10% (dez por cento) do 
preço total do objeto deste contrato, este será rescindido de pleno direito, a exclusivo 
critério da Prefeitura Municipal, sem prejuízo da apuração de perdas e danos. 

                   70. As multas serão descontadas de qualquer crédito da FORNECEDORA 
existente na PREFEITURA, em favor deste último. Na inexistência de créditos que 
respondam pelas multas, a CONTRATADA deverá recolhê-las nos prazos que o Poder 
Público Municipal determinar ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

                    71. As penalidades e suspensão de licitar serão obrigatoriamente 
publicadas no Diário Oficial e jornal de grande circulação.  
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RESCISÃO CONTRATUAL 

                    72. A PREFEITURA reserva-se o direito de rescindir o contrato ou 
cancelar a Ordem de Serviços, de pleno direito, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de 
qualquer espécie, quando ocorrerem os casos  previstos no artigo 78, da Lei 8.666/93. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

                   73. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública. 

                    74. Fica assegurado a Prefeitura o direito de, no interesse da 
Administração,  anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

                   75. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Prefeitura Municipal não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

                    76. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

                     77. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada,  a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 

                     78. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Prefeitura. 

                     79. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e 
a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do 
pregão. 

                    80. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 
segurança do futuro contrato. 
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                     81. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente edital e anexo deverá ser encaminhado, por  escrito, ao  
Pregoeiro, pelo telefone  062 3336-7200. 

                    82. A homologação do resultado desta licitação não implicará  direito à 
contratação do fornecimento, de acordo com a Súmula n.º 473 do STF. 

                   83. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 
Lei 10.520/2002. 

                   84. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de 
ordem estritamente informal, sendo as demais, formuladas por escrito. 

   85. O Termo de Referência é parte integrante do presente Edital, tendo os 
licitantes à obrigatoriedade de atendê-lo integralmente, sob pena de inabilitação. 

                   86. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o desta 
Cidade, com exclusão de qualquer outro. 

                    87. Para conhecimento dos interessados, lavrou-se o presente edital, que 
será afixado no Quadro de Avisos Prefeitura Municipal, além de publicado na forma 
legal.  

  

  Alexânia-GO, 06 de Outubro de 2016.     

 

KELLY CRISTINA MOREIRA DE MELO SANTOS 

PREGOEIRA 


